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DE AÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de potencial obstáculo ao 
ressarcimento de danos causados ao erário é suficiente para justificar a inclusão de 
empresa beneficiária no polo passivo de ação judicial, ainda que não haja demonstração 
prévia de sua participação direta na prática do ato ilícito. O entendimento reforça a 
necessidade de assegurar a efetividade das ações voltadas à recomposição do patrimônio 
público e amplia a possibilidade de participação processual de terceiros que possam 
interferir na restituição dos valores devidos.

Caso analisado pelo STJ

A controvérsia envolveu ação proposta com o objetivo de obter o ressarcimento de 
prejuízos causados à Administração Pública. Durante a discussão processual, 
questionou-se a legitimidade passiva de empresa que teria sido beneficiada pelos efeitos 
do ato impugnado, embora não figurasse como autora direta da conduta considerada 
irregular.

A empresa sustentava que não poderia integrar a demanda por não ter participado da 
prática do ato ilícito originalmente investigado. Em contrapartida, foi defendido que sua 
posição jurídica poderia criar obstáculos à efetiva recomposição do patrimônio público, 
razão pela qual sua participação no processo seria necessária. 

Entendimento firmado pela Corte

Ao apreciar a matéria, o STJ concluiu que a legitimidade passiva não está condicionada, 
necessariamente, à comprovação prévia de responsabilidade pelo dano.

Segundo a Corte, basta que a empresa ocupe posição jurídica capaz de criar resistência ou 
obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados ao erário para que sua inclusão no 
polo passivo seja admitida.

O tribunal ressaltou que a análise da efetiva responsabilidade da empresa constitui 
questão de mérito, a ser examinada ao longo da instrução processual. A discussão sobre 
legitimidade, por sua vez, deve considerar a utilidade da participação da parte para a 
obtenção de uma solução efetiva e completa da controvérsia.

Distinção entre legitimidade passiva e responsabilidade pelo dano

Um dos principais fundamentos da decisão foi a diferenciação entre legitimidade passiva e 
responsabilidade civil ou administrativa.

O STJ destacou que integrar o polo passivo de uma ação não significa reconhecimento 
automático de culpa ou condenação. A legitimidade processual apenas garante que a 
empresa participe do contraditório e possa apresentar defesa acerca dos fatos discutidos.

Somente após a instrução processual será possível verificar se a empresa efetivamente 
contribuiu para o dano, obteve benefício indevido ou possui responsabilidade patrimonial 
pela reparação dos prejuízos.

Proteção ao patrimônio público

A decisão também reforça a orientação jurisprudencial de conferir máxima efetividade às 
ações destinadas à recuperação de recursos públicos.

Segundo o entendimento adotado, excluir da demanda empresas que possam dificultar ou 
impedir o ressarcimento poderia comprometer a utilidade prática da decisão judicial e 
inviabilizar a recomposição integral do dano causado ao erário.

Nesse contexto, a participação de todos os sujeitos que possuam vínculo jurídico relevante 
com os fatos discutidos contribui para a formação de uma solução mais eficaz e para a 
adequada proteção do interesse público.

Impactos para empresas

O precedente possui relevância significativa para empresas que mantenham relações 
contratuais ou patrimoniais com entes públicos ou que tenham sido beneficiárias de atos 
posteriormente questionados judicialmente.

Na prática, a decisão:

• Amplia as hipóteses de inclusão de empresas em ações de ressarcimento ao erário; 

• Reforça a importância da análise de riscos em contratações com a Administração 
Pública; 

• Evidencia que a legitimidade processual pode existir mesmo sem prova inicial de 
responsabilidade direta; 

• Fortalece os mecanismos destinados à recuperação de recursos públicos; 

• amplia a necessidade de acompanhamento jurídico preventivo em operações que 
envolvam recursos ou contratos públicos. 

Para o ambiente empresarial, o entendimento demonstra que a participação em negócios 
relacionados ao poder público exige atenção não apenas quanto à legalidade dos atos 
praticados, mas também quanto aos possíveis reflexos patrimoniais decorrentes de futuras 
discussões judiciais.


